
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.175 - RS (2012/0132689-4)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : AMÂNDIO EVANGELISTA MENDES 
ADVOGADO : FÁBIO DE PIERI NANDI E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO 
(CF, ART. 97). NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO. RENÚNCIA DE 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. CUSTAS 
PROCESSUAIS. INSS. ISENÇÃO. AGRAVO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. "Não há que se falar em declaração de inconstitucionalidade do art. 18 da 
Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi dado ao texto desse 
dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo INSS" (AgRg no REsp 
1.336.276/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira 
Turma, DJe 26/6/13).
2. "O exame de contrariedade a dispositivos ou princípios constitucionais é 
censurado no âmbito desta Corte, razão por que resta inviável a oposição de 
embargos de declaração destinados a prequestionar essas questões nesta 
Instância especial" (EDcl no AgRg nos EREsp 747.702/PR, Rel. Min. 
MASSAMI UYEDA, Corte Especial, DJe 20/9/12).
3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, aplicando a sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, confirmou a orientação no sentido de que 
"Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, 
portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da 
devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja 
preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento" (REsp 
1.334.488/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 
14/5/13).
4. "Conforme o disposto nos arts. 1º e 4º, I, da Lei n. 9.289/1996, as 
autarquias não estão sujeitas ao pagamento de custas processuais nos feitos 
que tramitam na Justiça Federal" (AgRg no REsp 1.243.471/SC, Rel. Min. 
MARILZA MAYNARD, Desembargadora convocada do TJSE, Quinta 
Turma, DJe 6/12/12).
5. Agravo regimental parcialmente provido para reconhecer a isenção do 
INSS quanto ao pagamento das custas processuais. 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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dar parcial provimento ao agravo regimental para reconhecer a isenção do INSS quanto ao 
pagamento das custas processuais, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.175 - RS (2012/0132689-4)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : AMÂNDIO EVANGELISTA MENDES 
ADVOGADO : FÁBIO DE PIERI NANDI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL – INSS de decisão de minha relatoria (fls. 384/387e), que conheceu do 

agravo para negar-lhe provimento, ante a possibilidade de o segurado renunciar à aposentadoria 

já concedida sem a necessidade de devolução dos valores recebidos a título do benefício 

preterido.

Preliminarmente, o agravante alega a inaplicabilidade da multa prevista no art. 

557, § 2º, do CPC, haja vista não ser infundado o presente agravo regimental, em que pretende o 

exaurimento desta instância. Aduz a não ocorrência do trânsito em julgado do precedente 

utilizado na fundamentação do decisum ora recorrido, bem como afirma a existência de 

reconhecimento da repercussão geral quanto ao tema pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal.

Assevera, outrossim, que a não aplicação do art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91, sem 

declaração formal de inconstitucionalidade, implicaria ofensa ao art. 97 da Constituição Federal.

No mérito, aduz que foram ofendidos os princípios informadores da Previdência 

Social (arts. 195, caput e § 5º, e 201 da Constituição Federal), pleiteando pela impossibilidade da 

desaposentação ou pela necessidade de repetição dos valores já recebidos.

Quanto ao ônus da sucumbência, alega a impossibilidade de ser condenado ao 

pagamento das custas processuais, nos termos dos arts. 8º, § 1º, da Lei 8.230/93 e 4º, I, da Lei 

9.289/94.

Por fim, requer a reconsideração do julgado.

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO 
(CF, ART. 97). NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO. RENÚNCIA DE 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. CUSTAS 
PROCESSUAIS. INSS. ISENÇÃO. AGRAVO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. "Não há que se falar em declaração de inconstitucionalidade do art. 18 da 
Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi dado ao texto desse 
dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo INSS" (AgRg no REsp 
1.336.276/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira 
Turma, DJe 26/6/13).
2. "O exame de contrariedade a dispositivos ou princípios constitucionais é 
censurado no âmbito desta Corte, razão por que resta inviável a oposição de 
embargos de declaração destinados a prequestionar essas questões nesta 
Instância especial" (EDcl no AgRg nos EREsp 747.702/PR, Rel. Min. 
MASSAMI UYEDA, Corte Especial, DJe 20/9/12).
3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, aplicando a sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, confirmou a orientação no sentido de que 
"Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, 
portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da 
devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja 
preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento" (REsp 
1.334.488/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 
14/5/13).
4. "Conforme o disposto nos arts. 1º e 4º, I, da Lei n. 9.289/1996, as 
autarquias não estão sujeitas ao pagamento de custas processuais nos feitos 
que tramitam na Justiça Federal" (AgRg no REsp 1.243.471/SC, Rel. Min. 
MARILZA MAYNARD, Desembargadora convocada do TJSE, Quinta 
Turma, DJe 6/12/12).
5. Agravo regimental parcialmente provido para reconhecer a isenção do 
INSS quanto ao pagamento das custas processuais.

  
  
  

 VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

O inconformismo merece ser acolhido parcialmente.

Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "Não há que se falar em 

declaração de inconstitucionalidade do art. 18 da Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi 
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dado ao texto desse dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo INSS" (AgRg no REsp 

1.336.276/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, DJe 26/6/13).

Ademais, "Não cabe a esta Corte Superior, na via especial, a análise de violação 

aos dispositivos constitucionais, ainda que com o objetivo de prequestionamento visando à 

interposição do apelo extraordinário, sob pena de haver a usurpação de competência do Supremo 

Tribunal Federal" (AgRg no REsp 956.929/CE, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

Quinta Turma, DJe 13/3/13). 

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO - INEXISTÊNCIA - EFEITOS MODIFICATIVOS - 
EXCEPCIONALIDADE - IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE - 
PREQUESTIONAMENTO PARA VIABILIZAR A INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO - INADMISSIBILIDADE - EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

I - Os embargos de declaração constituem a via adequada para sanar 
omissões, contradições, obscuridades ou erros materiais do decisório 
embargado, admitida a atribuição de efeitos infringentes apenas quando esses 
vícios sejam de tal monta que a sua correção necessariamente infirme as 
premissas do julgado;

II - In casu, a parte embargante, sem demonstrar qualquer dos vícios 
retrocitados, pretende tão-somente novo julgamento da causa, desiderato 
estranho ao perfil dos embargos de declaração;

III - O exame de contrariedade a dispositivos ou princípios 
constitucionais é censurado no âmbito desta Corte, razão por que resta inviável 
a oposição de embargos de declaração destinados a prequestionar essas 
questões nesta Instância especial;

IV - Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg nos EREsp 
747.702/PR, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, Corte Especial, DJe 20/9/12)

No mérito, ainda que não tenha havido o trânsito em julgado do REsp 

1.334.488/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 14/5/13, registro que a 

decisão agravada foi proferida em consonância com a jurisprudência predominante no âmbito da 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, como revelam os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. NÍTIDO PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO DA MATÉRIA. RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. 
DESNECESSIDADE. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o 
julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para 
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sanar possível erro material existente na decisão, o que não ocorreu no 
presente caso.

2. O embargante não aponta nenhuma omissão, contradição, obscuridade 
ou erro material nas razões dos embargos de declaração; busca somente 
modificar o decidido no acórdão recorrido, o que é inviável.

3. A Primeira Seção do STJ, na assentada do dia 8.5.2013, no julgamento 
do REsp 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC e Resolução 8/2008 do STJ), 
consolidou entendimento segundo o qual é possível a renúncia à aposentadoria 
objetivando o aproveitamento do tempo de contribuição e posterior concessão 
de novo benefício, independentemente do regime previdenciário que se 
encontra o segurado, não importando em devolução dos valores percebidos.

4. Não cabe ao STJ, em recurso especial, mesmo com a finalidade de 
prequestionamento, a análise de suposta violação dos artigos 5º, inciso 
XXXVI, 97 e 195, caput e § 1º e do art. 201, todos da Constituição Federal, 
sob pena da usurpação da competência do STF.

Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no REsp 
1.335.590/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
1º/8/13)

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO MEDIANTE A SUBMISSÃO DO 
FEITO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. REGIMENTAL INTERPOSTO 
COM O ÚNICO OBJETIVO DE PREQUESTIONAR ARTIGOS DA CF. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.  REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO NO STJ. 
DESNECESSIDADE.

1. A decisão agravada nada mais fez que aplicar o entendimento da 
Primeira Seção que, ao examinar o REsp  1.334.488/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 14/5/2013, processado nos termos do art. 543-C do CPC, 
chancelou o entendimento de que é possível ao segurado renunciar à 
aposentadoria para fins de obtenção de novo e posterior jubilamento 
(Desaposentação), sem a  necessidade de devolução dos valores recebidos por 
força do benefício pretérito.

2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a dispositivo 
constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.

3. A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos termos do 
art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos especiais que 
tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: AgRg no AgRg no 
AREsp 110.184/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
30/10/12 e AgRg no REsp. 1.267.702/SC, Quinta Turma, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, DJe 26/9/11.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.334.109/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 25/6/13)

Verifica-se, portanto, que o agravante não apresentou razões suficientes para 

desconstituir o provimento ora atacado, motivo pelo qual deve este ser mantido por seus próprios 

fundamentos.
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Quanto ao ônus da sucumbência, melhor sorte assiste ao INSS, uma vez que, 

"Conforme o disposto nos arts. 1º e 4º, I, da Lei n. 9.289/1996, as autarquias não estão sujeitas ao 

pagamento de custas processuais nos feitos que tramitam na Justiça Federal" (AgRg no REsp 

1.243.471/SC, Rel. Min. MARILZA MAYNARD, Desembargadora convocada do TJSE, Quinta 

Turma, DJe 6/12/12).

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental para reconhecer 

a isenção do INSS quanto ao pagamento das custas processuais.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0132689-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.331.175 / RS

Números Origem:  50009356420104047207  SC-50009356420104047207

EM MESA JULGADO: 20/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMÂNDIO EVANGELISTA MENDES
ADVOGADO : FÁBIO DE PIERI NANDI E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : AMÂNDIO EVANGELISTA MENDES
ADVOGADO : FÁBIO DE PIERI NANDI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : AMÂNDIO EVANGELISTA MENDES
ADVOGADO : FÁBIO DE PIERI NANDI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental para reconhecer 
a isenção do INSS quanto ao pagamento das custas processuais, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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